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entidades gestoras de sistemas electrónicos de cobrança 
de portagens, podem solicitar à Conservatória do Re-
gisto Automóvel, com base na matrícula dos veículos, 
a identificação das entidades referidas no n.º 2 do ar-
tigo 10.º

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 6.º
Norma transitória

1 — O Governo deve, no prazo máximo de 30 dias, 
rever a Portaria n.º 314 -B/2010, de 14 de Junho, de modo 
a conformá -la com as alterações introduzidas pela pre-
sente lei.

2 — Enquanto a Portaria n.º 314 -B/2010, de 14 de Ju-
nho, não for revista, mantém -se a respectiva aplicação 
em tudo o que não contrarie o disposto na presente lei.

Artigo 7.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 4 do artigo 7.º e o artigo 9.º do 
Decreto -Lei n.º 112/2009, de 18 de Maio, o n.º 9 do ar-
tigo 118.º e a alínea i) do n.º 1 e o n.º 7 do artigo 161.º do 
Código da Estrada, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 114/94, 
de 3 de Maio, alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2009, de 
18 de Maio, e o n.º 3 do artigo 5.º da Lei n.º 25/2006, de 
30 de Junho, na redacção introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 113/2009, de 18 de Maio, bem como qualquer dispo-
sição legal contrária à presente lei.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 9 de Julho de 2010.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 20 de Agosto de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 23 de Agosto de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Lei n.º 47/2010
de 7 de Setembro

Redução do vencimento mensal ilíquido dos membros das Casas 
Civil e Militar do Presidente da República, dos gabinetes dos 
membros do Governo, dos gabinetes dos Governos Regionais, 
dos gabinetes de apoio pessoal dos presidentes e vereadores 
de câmaras municipais e dos governos civis.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente lei visa a redução do vencimento mensal ilí-
quido dos membros das Casas Civil e Militar do Presidente 

da República, dos gabinetes dos membros do Governo, 
dos gabinetes dos Governos Regionais, dos presidentes 
e vereadores de câmaras municipais e dos governadores 
civis.

Artigo 2.º
Redução do vencimento dos membros de gabinetes

1 — O vencimento mensal ilíquido dos membros das 
Casas Civil e Militar da Presidência da República, dos 
gabinetes dos membros do Governo, dos gabinetes dos 
Governos Regionais, dos gabinetes de apoio pessoal 
dos presidentes e vereadores das câmaras municipais e 
dos governadores civis é reduzido, a título excepcional, 
em 5 %.

2 — Para efeitos do disposto na presente lei, consideram-
-se membros de gabinetes os nomeados ao abrigo das Leis 
n.os 26/84, de 31 de Julho, e 5 -A/2002, de 11 de Janeiro 
de 2002, dos Decretos -Leis n.os 25/88, de 30 de Janeiro, 
262/88, de 23 de Julho, e 213/2001, de 2 de Agosto, dos 
Decretos Legislativos Regionais n.os 24/89/M, de 7 de Se-
tembro, e 54/2006/A, de 22 de Dezembro, e da Portaria 
n.º 948/2001, de 3 de Agosto.

3 — A redução estabelecida no n.º 1 não é aplicável a 
motoristas e secretariado, à excepção dos secretários que 
compõem os gabinetes dos governos civis e dos secretá-
rios pessoais nomeados ao abrigo da legislação referida 
no número anterior.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 22 de Julho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

Promulgada em 29 de Agosto de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 30 de Agosto de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Declaração de Rectificação n.º 27/2010
Para os devidos efeitos se declara que a Resolução 

da Assembleia da República n.º 68/2010, de 13 de Ju-
lho (Aprova o Acordo ente a República Portuguesa 
e a Ucrânia Relativo à Cooperação Militar, assinado 
em Lisboa em 24 de Junho de 2008), publicada no 
Diário da República, 1.ª série, n.º 134, de 13 de Julho 
de 2010, saiu com a seguinte inexactidão, que assim 
se rectifica:

No título e no texto da resolução, onde se lê «Acordo 
entre a República Portuguesa e a Ucrânia no Domínio do 
Combate à Criminalidade» deve ler -se «Acordo entre a 
República Portuguesa e a Ucrânia Relativo à Cooperação 
Militar».

Assembleia da República, 3 de Setembro de 2010. — A 
Secretária -Geral, Adelina Sá Carvalho. 




